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RESOLUÇÃO N.º 1.427, de 17 de dezembro de 2002.

Consolida as normas de fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial aplicáveis aos Municípios e suas entidades.

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PIAUÍ,

Considerando que, nos termos do disposto no art. 31, §§ 1º, 2º e 3º, da Constituição Federal, combinado com o art. 32, §§ 1º e 2º, da Constituição Estadual, e arts. 1º, 2º, 28 e 29 da Lei nº 4.721, de 27.07.94, compete ao Tribunal de Contas exercer o controle externo sobre as contas anuais municipais;

Considerando que, no exercício desse controle externo, é necessário manter efetiva fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial nos Municípios e suas entidades da administração indireta para exame da legalidade, legitimidade, economicidade, eficiência e eficácia dos atos de gestão, bem como sobre a aplicação de subvenções e auxílios e renúncia de receitas;

Considerando, finalmente, a disposição contida no art. 4º, combinado com o art. 7º, § 1º,  da Lei nº 4.721, de 27.07.94, que confere poder regulamentar ao Tribunal de Contas, na esfera de sua competência e jurisdição, podendo, em conseqüência, expedir atos e instruções normativas sobre matéria de suas atribuições e sobre a organização, forma e prazo dos processos que lhe devam ser submetidos, obrigando o seu cumprimento, sob pena de responsabilidade, resolve:

CAPÍTULO I

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS

Seção I

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1º - A organização dos processos de prestação da contas dos Municípios e suas entidades ao Tribunal de Contas obedece os termos desta Resolução.

Seção II

DA PREFEITURA MUNICIPAL

Art. 2º - Objetivando a efetivação do controle externo sobre as contas dos municipais, os Prefeitos enviarão ao Tribunal de Contas:

I - Anualmente, até quinze de janeiro:

a) Orçamento do exercício, acompanhado da Lei que o aprovou;

b) Lei de Diretrizes Orçamentárias;

c) Plano de Contas, com indicação das funções de cada conta.

II - Anualmente, até trinta de janeiro, relação dos responsáveis pela gestão de valores do Município e, até quinze dias da ocorrência, as suas alterações, com a seguinte identificação:

a) Nome completo e endereço residencial devidamente atualizado, inclusive com número de telefone, se houver;

b) Número da Carteira de Identidade e do Cadastro de Pessoa Física da Receita Federal;

c) Data do início e do término da gestão, bem como a identificação da entidade que geriu.

III- Até sessenta dias de sua aprovação, acompanhados das Leis que os aprovaram, bem como, no mesmo prazo, as suas posteriores alterações:

a) Plano Plurianual de Investimentos;

b) Plano Diretor da Cidade;

c) Código Tributário do Município;

d) Organização Administrativa da Prefeitura;

e) Quadro de Pessoal da Prefeitura.

IV- Até trinta dias:

a) Contratos, acordos, ajustes, convênios e outros instrumentos congêneres, contado o prazo da data de sua assinatura;

b) Cópias do edital do concurso público para admissão de pessoal, do ato de homologação do resultado oficial e da lista de aprovados em ordem de classificação, contado o prazo da data da homologação;

c) Leis, Resoluções e/ou outros instrumentos legais, contado o prazo da data de sua  aprovação, que disciplinem:

1. Remuneração do Prefeito e  Vice-Prefeito;

2. Concessão de diárias e ajudas de custo;

3. Concessão de subvenções, auxílios e contribuições, quando não autorizada na Lei do Orçamento.

V - Até sessenta dias subsequentes ao mês vencido, o Balancete Mensal, na forma da Subseção I, deste Capítulo.

VI - Até noventa dias do encerramento do exercício, o Balanço Geral do Município, na forma da Subseção II, deste Capítulo.

§ 1º - O recebimento dos Balancetes Mensais pelo Tribunal de Contas fica condicionado à entrega dos documentos constantes do art. 2º, I, alíneas a, b e c.

§ 2º - O Balanço Geral do Município só será recebido pelo Tribunal de Contas se todos os Balancetes Mensais do exercício já tiverem sido entregues.

Subseção I

DO BALANCETE MENSAL

Art. 3º - O Balancete Mensal deve conter:

a) Demonstrativo Analítico (Anexo I);

b) Demonstrativo Financeiro (Anexo II);

c) Demonstrativo da Execução da Receita Orçamentária (Anexo III);

d) Demonstrativo da Execução da Despesa Orçamentária (Anexo IV);

e) Documentação comprobatória da Receita e da Despesa;

f) Extratos de contas bancárias, inclusive das contas não movimentadas;

g) Conciliação Bancária (Anexo V);

h) Extrato das contas de aplicação financeira que demonstre efetivamente o rendimento líquido auferido;

i) Demonstrativo do Fluxo de Caixa (Anexo VI);

j) Demonstrativo do Fluxo de Almoxarifado (Anexo VII);

k) Leis e Decretos referentes às alterações orçamentárias;

l) Relação dos processos licitatórios, de inexigibilidade e de dispensa realizados, indicando vencedor, valor, objeto e fonte de recurso, devendo tais certames constarem nos arquivos da Prefeitura;

m) Documento de transferência de propriedade, quando da aquisição ou venda de bens imóveis;

n) Prestação de contas dos convênios e outros instrumentos congêneres relativos ao respectivo mês.

o) Comprovante de entrega de uma via do Balancete à Câmara Municipal, com a identificação legível do recebedor.

Subseção II

DO BALANÇO GERAL DO MUNICÍPIO

Art. 4º - O Balanço Geral do Município compor-se-á de:

I - Relatório circunstanciado das atividades financeiras e econômicas realizadas durante o exercício;

II - Balanços, segundo o disposto no art. 101 da Lei nº 4.320/64 e quaisquer outros documentos que possam interessar à apreciação dos mesmos;

III - Termo de conferência de caixa;

IV - Demonstrativo sintético das contas componentes do Ativo Permanente, contendo saldo inicial, inscrições e baixas no exercício e saldo a transferir;

V - Relação dos bens do Ativo Permanente, da execução da Dívida Ativa até o exercício anterior, destacando os incorporados e os baixados no exercício encerrado;

VI - Declaração de imposto de renda do Prefeito e do cônjuge, bem assim de pessoa jurídica da qual seja diretor, acompanhada do recibo de entrega à Receita Federal;

VII - Relação discriminada, com localização, das obras realizadas no exercício e da aquisição de equipamentos, veículos, máquinas, motores e do material permanente, com respectivos valores;

VIII - Demonstrativo dos rendimentos oriundos de aplicações financeiras;

IX -  Relação dos credores inscritos em Restos a Pagar;

X - Demonstrativo da Dívida Ativa;

XI - Comprovante de entrega de uma via do Balanço Geral à Câmara Municipal, com a identificação legível do recebedor.

Seção III

DA CÂMARA MUNICIPAL

Art. 5º - Objetivando a efetivação do controle externo sobre as contas da Edilidade, os Presidentes de Câmaras Municipais enviarão ao Tribunal de Contas:

I - Anualmente, até trinta de janeiro, relação dos responsáveis pela gestão de valores da Câmara Municipal e, até quinze dias da ocorrência, as suas alterações, com a seguinte identificação:

a) Nome completo e endereço residencial devidamente atualizado, inclusive com número de telefone, se houver;

b) Número da Carteira de Identidade e do Cadastro de Pessoa Física da Receita Federal;

c) Data do início e do término da gestão.

II - Até sessenta dias de sua aprovação, acompanhados das Leis que os aprovaram, bem como, no mesmo prazo, as suas posteriores alterações:

a) Organização Administrativa da Câmara Municipal;

b) Quadro de Pessoal da Câmara Municipal.

III - Até trinta dias:

a) Contratos, acordos, ajustes, convênios e outros instrumentos congêneres, contado o prazo da data de sua assinatura;

b) Cópias do edital do concurso público para admissão de pessoal, do ato de homologação do resultado oficial e da lista de aprovados em ordem de classificação, contado o prazo da data da homologação;

c) Leis, Resoluções e/ou outros instrumentos legais, contado o prazo da data de sua  aprovação, que disciplinem:

1. Remuneração dos Vereadores;

2. Concessão de diárias e ajudas de custo;

IV - Até sessenta dias subsequentes ao mês vencido, o Balancete Mensal, na forma da Subseção I, deste Capítulo, no que couber;

Parágrafo único – O Presidente da Câmara, para fins de consolidação das informações no Balanço Geral do Município, deverá remeter uma via de seu Balancete Mensal à Prefeitura.

Art. 6º - De posse de cada Balancete Mensal recebido da Prefeitura, o Presidente da Câmara Municipal, sob pena de responsabilidade, o colocará à disposição do público, durante trinta dias, para exame e apreciação de qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato, na sede da Câmara, do Fórum ou em outro local indicado pela Lei Orgânica do Município.

§ 1º - Igualmente, no mesmo local e prazo, e para os mesmos fins, o Presidente da Câmara Municipal colocará à disposição do público o Balancete Mensal da Câmara Municipal.

§ 2º - Em se tratando de Balanço Geral, o prazo de permanência à disposição do público é de sessenta dias, no mesmo local.

Art. 7º - O Presidente da Câmara Municipal comprovará perante o Tribunal de Contas, através de declaração escrita, o cumprimento do disposto no artigo 6º e seus parágrafos.

Seção IV

DOS FUNDOS

Art. 8º - Objetivando a efetivação do controle externo sobre os Fundos, inclusive o FUNDEF, os respectivos gestores, enviarão ao Tribunal de Contas:

I - Anualmente, até trinta de janeiro, relação dos responsáveis pela gestão de valores de Fundos e, até quinze dias da ocorrência, as suas alterações, com a seguinte identificação:

a) Nome completo e endereço residencial devidamente atualizado, inclusive com número de telefone, se houver;

b) Número da Carteira de Identidade e do Cadastro de Pessoa Física da Receita Federal;

c) Data do início e do término da gestão, bem como a identificação da entidade que geriu.

II- Até trinta dias de sua aprovação, acompanhados das Leis que os aprovaram, bem como, no mesmo prazo, as suas posteriores alterações:

a) Cópia da lei que instituiu o Fundo, bem como suas alterações, contado o prazo da data de sua publicação;

b) Cópia do ato de designação, quando houver, do gestor da aplicação dos recursos do Fundo, bem como suas alterações, contado o prazo da data de sua assinatura;

c) Cópia da lei instituidora do Conselho Municipal, bem como suas alterações, contado o prazo da data de sua publicação;

d) Contratos, acordos, ajustes, convênios e outros instrumentos congêneres, contado o prazo da data de sua assinatura;

e) Cópias do edital do concurso público para admissão de pessoal, do ato de homologação do resultado oficial e da lista de aprovados em ordem de classificação, contado o prazo da data da homologação;

III - Até sessenta dias subsequentes ao mês vencido, o Balancete Mensal, na forma da Subseção I, deste Capítulo, no que couber.

Parágrafo único - Constará comprovante de entrega de uma via do Balancete Mensal à Prefeitura, com identificação legível do recebedor, para fins de consolidação das informações no Balanço Geral do Município.

Art. 9º. Os recursos aplicados através de Fundos serão acompanhados e fiscalizados pelo Conselho Municipal respectivo, inclusive o FUNDEF, sem prejuízo do controle externo exercido pela Câmara Municipal e Tribunal de Contas.

§ 1º – As prestações de contas de Fundos deverão ser encaminhadas a esta Corte de Contas separadamente da prestação de contas da prefeitura.

§ 2º – As prestações de contas de Fundos enviadas ao Tribunal de Contas deverão conter o parecer do Conselho Municipal respectivo.

Seção V

DAS AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES

Art. 10 - Os documentos a serem remetidos ao Tribunal de Contas pelas Autarquias, Fundações e outros órgãos municipais descentralizados, sujeitos às normas de contabilidade pública, são, no que couber, os indicados nos arts. 3º e 4º, obedecidos os mesmos prazos.

Seção VI

DAS EMPRESAS PÚBLICAS E OUTRAS ENTIDADES

Art. 11 - As Empresas Públicas, Sociedades de Economia Mista e outras entidades municipais, dotadas de personalidade jurídica de direito privado, reger-se-ão pelas disposições da legislação federal aplicável e pelas normas específicas das leis que as instituíram.

Parágrafo único - Para fins de verificação e acompanhamento da gestão econômico-financeira das entidades mencionadas neste artigo, serão enviados ao Tribunal de Contas para seu exame:

I - Dentro de trinta dias de sua aprovação, cópia do plano de contas, com indicação das funções das contas e eventuais alterações;

II - Até sessenta dias subsequentes ao mês vencido, o Balancete Mensal, constituído dos documentos  indicados nas alíneas  “f”, “g”, “h”, “i”, “j” e “l” do art. 3º desta Resolução;

III - Até 31 de maio, a prestação de contas anual do exercício anterior, composta de:

a) Relatório da Diretoria;

b) Pronunciamento conclusivo do Conselho de Administração ou órgão equivalente;

c) Parecer do Conselho Fiscal;

d) Cópia da Ata da Assembléia Geral em que se deu a apreciação conclusiva das contas;

e) Resultado de trabalhos de auditoria externa realizados na entidade;

f) Relação nominal de acionistas e suas posições quanto à integralização do capital

CAPÍTULO II

DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 12 - Os documentos indicados nesta Resolução poderão ser apresentados no original ou em fotocópias, desde que legíveis e autenticadas.

§ 1º - Além dos documentos constantes desta Resolução, o Tribunal de Contas poderá, em cada caso, requisitar outros que entender necessários à melhor apreciação da matéria.

§ 2º - Os documentos constantes desta Resolução, bem como os processos licitatórios realizados, deverão ficar na sede da respectiva entidade, à disposição deste Tribunal de Contas, sob pena das sanções previstas no artigo 41, II da Lei nº 4.721/94.

Art. 13 - Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte legítima para denunciar irregularidades ou ilegalidades perante o Tribunal de Contas, desde que o faça em documento assinado, com a indicação de seu nome, qualificação e endereço, expondo os fatos denunciados e as provas com que pretende demonstrar a verdade, nos termos do Regimento Interno deste TCE.

Art. 14 – As informações de natureza contábil, financeira, orçamentária e patrimonial do município deverão ser apresentadas anualmente, de forma consolidadas, sob pena de aplicação de multa prevista no artigo 41 da Lei n.º 4.721/94.

Art. 15 - A inobservância dos prazos e das normas contidas nesta Resolução sujeita seu responsável ao pagamento de multa correspondente a dez vezes o valor da UFR/PI por dia de atraso, a ser recolhida ao Fundo de Modernização do Tribunal de Contas.

Parágrafo único - A multa incide isoladamente sobre cada peça, obedecido o limite de duas mil UFR/PI por peça em atraso.

Art. 16 - Compete privativamente ao Plenário apreciar as contas anuais dos Prefeitos, Presidentes de Câmaras Municipais e dos demais gestores do município.

Parágrafo único - Transitada em julgado a decisão, em qualquer dos casos, a Secretaria das Sessões encaminhará o processo à respectiva Câmara Municipal, acompanhado dos balancetes e demais documentos.

Art. 17 - Esta Resolução entra em vigor em 1º de janeiro de 2003, revogadas as disposições em contrário, especialmente as Resoluções nºs 3.163/96 e 1.635/00.

Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Piauí, em Teresina, 17 de dezembro de 2002.

Cons. Sabino Paulo Alves Neto - Presidente

Cons. Abelardo Pio Vilanova e Silva – Vice-Presidente

Cons. Luciano Nunes Santos - Corregedor Geral
Cons. José de Anchieta Moraes e Silva

Cons. Anfrísio Neto Lobão Castelo Branco
Cons. Subst. Jaime Amorim Júnior 

Cons. Subst. Jackson Nobre Veras

Fui Presente
Waltânia Mª. N. de Sousa Leal Alvarenga



Procuradora Especial junto ao TCE-PI

ANEXO I
	DEMONSTRATIVO ANALÍTICO



	Contas
	Saldos Anteriores
	Movimento
	Saldos Atuais

	Código
	Nome da Conta
	Devedores
	Credores
	Débito
	Crédito
	Devedores
	Credores

	
	ATIVO FINANCEIRO
	
	
	
	
	
	

	
	Disponível
	
	
	
	
	
	

	
	
Caixa
	
	
	
	
	
	

	
	
Bancos e Correspondentes
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
Exatores
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
Vinculado em C/C Bancárias
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
Realizável
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	PASSIVO FINANCEIRO
	
	
	
	
	
	

	
	
Restos a Pagar
	
	
	
	
	
	

	
	
Depósitos
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
Débito de Tesouraria
	
	
	
	
	
	

	
	
Receita
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
Despesas
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	ATIVO PERMANENTE
	
	
	
	
	
	

	
	
Bens Móveis
	
	
	
	
	
	

	
	
Bens Imóveis
	
	
	
	
	
	

	
	
Bens de Natureza Industrial
	
	
	
	
	
	

	
	
Créditos
	
	
	
	
	
	

	
	
Valores Diversos
	
	
	
	
	
	

	
	SALDO PATRIMONIAL
	
	
	
	
	
	

	
	
Passivo Real Descoberto
	
	
	
	
	
	

	
	PASSIVO PERMANENTE
	
	
	
	
	
	

	
	
Dívida Fundada Interna
	
	
	
	
	
	

	
	
Dívida Fundada Externa
	
	
	
	
	
	

	
	SALDO  PATRINONIAL
	
	
	
	
	
	

	
	
Ativo Real Líquido
	
	
	
	
	
	

	
	VARIAÇÕES ATIVAS
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	VARIAÇÕES PASSIVAS
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	ATIVO COMPENSADO
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	PASSIVO COMPENSADO
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	


ANEXO II

	demonstrativo financeiro



	RECEITA
	DESPESA

	Títulos
	R$
	R$
	R$
	Títulos
	R$
	R$
	R$

	ORÇAMENTÁRIO
	
	
	
	ORÇAMENTÁRIA
	
	
	

	
Receitas Correntes

	
	
	
	
Legislativa
	
	
	

	
Receita Tributária
	
	
	
	
Judiciária
	
	
	

	
Receita de Contribuições
	
	
	
	
Administração e Planejamento
	
	
	

	
Receita Patrimonial
	
	
	
	
Agricultura
	
	
	

	
Receita Agropecuária
	
	
	
	
Comunicações
	
	
	

	
Receita Industrial
	-----
	
	
	
Defesa Nacional e Segurança
	
	
	

	
Receita de Serviços
	
	
	
	
   Pública
	
	
	

	
Transferências Correntes
	
	-----
	
	
Desenvolvimento Regional
	
	
	

	
Outras Receitas Correntes
	
	
	
	
Educação e Cultura
	
	
	

	
Receita de Capital
	
	
	
	
Energia e Recursos Minerais
	
	
	

	EXTRA-ORÇAMENTÁRIA
	
	
	
	
Habitação e Urbanismo
	
	
	

	
Restos a Pagar (Contrapartida de
	
	
	
	
Indústria Comércio e Serviços
	
	
	

	
   despesa a pagar)
	
	
	
	
Relações Exteriores
	
	
	

	
Serviço de Dívida a Pagar
	
	
	
	
Saúde e Saneamento
	
	
	

	
   (Contrapartida)
	
	
	
	
Trabalho
	
	
	

	
Depósitos
	
	
	
	
Assistência Previdência
	
	
	

	
Outras Operações
	
	-----
	
	
Transporte
	
	
	

	
...........................
	
	
	
	EXTRA-ORÇAMENTÁRIA
	
	
	

	SALDO DO EXERCÍCIO ANTERIOR
	
	
	
	
Restos a Pagar (Pagamento no
	
	
	

	
Disponível:
	
	
	
	
   Exercício)
	
	
	

	
   Caixa
	
	
	
	
Serviço da Dívida a Pagar
	
	
	

	
   Bancos e Correspondentes
	-----
	-----
	
	
   (Pagamento)
	
	
	

	
	
	
	
	
Depósito
	
	
	

	
Vinculado do C/C Bancárias
	
	
	
	
Outras Operações
	
	
	

	
	
	
	
	
...........................
	
	
	

	
	
	
	
	SALDO PARA O EXERCÍCIO
	
	
	

	
	
	
	
	   SEGUINTE:
	
	
	

	
	
	
	
	
Disponível:
	
	
	

	
Exatores
	
	
	
	

Caixa
	
	
	

	
	
	
	
	

Bancos e Correspondentes
	
	
	

	
	
	
	
	

........................................
	
	
	

	
	
	
	
	

Exatores
	
	
	

	
	
	
	
	

Vinculado em CC Bancárias
	
	
	

	TOTAL
	
	
	
	TOTAL
	
	
	


ANEXO III

	Classificação orçamentária
	Receita 
	Arrecadação
	Por 

	Código
	Título
	Prevista
	No Mês
	Até o Mês
	Arrecadar

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	


ANEXO IV

	DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DA DESPESA ORÇAMENTÁRIA



	
	Unidade Orçamentária
	Código

	
	
	

	

	
	Unidade Orcamentária
	Código
	Tipo de Crédito
	Referência
	Mes
	Ano

	
	
	
	
	
	
	

	


	FR
	Funcão
	Programa Sub-Programa
	Projeto/

Atividade
	Natureza da Despesa
	Total de Créditos Disponíveis
	Suplemen-tação ou Anulação
	Despesa Empenhada


	Despesa Anulada


	Saldo dos Créditos Disponíveis
	Despesa 

Realizada


	Saldo do Empenho

ou Restos a

	
	
	
	
	
	
	
	No Mês
	Até o Mês
	No Mês
	Até o Mês
	
	No Mês
	Até o Mês
	Pagar

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


ANEXO V

	CONCILIAÇÃO BANCÁRIA

MÊS: ___/___/___

	NOME DO BANCO:

	SALDO DO BANCO EM: 

	
	DOCUMENTO
	DATA
	VALOR R$

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	SOMA: 
	
	
	

	Depósitos Contabilizados
	
	
	

	e não  creditados em banco
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	TOTAL
	
	
	

	
	NÚMERO
	DATA
	VALOR

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	DEDUÇÃO:
	
	
	

	Cheques Emitidos ainda não
	
	
	

	debitados pelo banco
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	TOTAL
	
	
	

	OBSERVAÇÃO:
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


SALDO EM:





R$

	Visto do Gestor

___/___/___

_________________
	Tesoureiro

___/___/___

_________________


ANEXO VI
DEMONSTRATIVO DO FLUXO DE CAIXA

	Nº de  Oper.
	Data
	Histórico
	Doc. de Sustentação
	Débito
	Crédito
	Saldo Final

	
	
	Saldo Anterior
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	Saldo Seguinte


	Tesoureiro

___/___/___

_________________
	Gestor

___/___/___

_________________



* É INDISPENSÁVEL INDICAR NO HISTÓRICO A ORIGEM OU DESTINO DO RECURSO MOVIMENTADO.

ANEXO VII

DEMONSTRATIVO DO FLUXO DE ALMOXARIFADO
	IDENTIFICAÇÃO DO ÓRGÃO:








MÊS: ___/___/___



	
	
	QUANTIDADE
	
	
	

	Descrição do Material
	Unidade
	Estoque Anterior
	Entradas
	Saídas
	Estoque Atual
	Custo Médio
	Custo Total
	Destino

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	

	Responsável pelo Almoxarifado

___/___/___

________________________
	Gestor

___/___/___

________________________
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